LEI Nº 2.425, DE 17 DE MAIO DE 2024
Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.

Prefeito Municipal de Coronel Barros. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 195, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais para integrar a equipe multiprofissional e exercer a função temporária de Assistente Social no âmbito da rede municipal de educação básica, para a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem.

                     Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

  Quant.                  Denominação                              Carga Horária       Vencimentos
  01
                 Assistente Social



20 h/s

      R$    3.428,69


         Art. 3º O prazo de vigência do contrato de que trata o art. 2º será de 08 (oito) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser renovado pelo mesmo período ou rescindido se não houver mais necessidade.

Art. 4º Durante o exercício da função temporária o contratado desempenhará as atribuições previstas:

I - no anexo da Lei Municipal nº 1.874/2015 para o cargo efetivo de Assistente Social;

II - no regulamento da profissão;

III - na Lei nº 13.935, de 2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica;

IV - em normativas regulamentares e correlatas.

          Art. 5º  Para a efetivação do contrato administrativo, o contratado comprovará o atendimento dos requisitos definidos pela legislação municipal, em especial àquelas previstas no Plano de Carreira dos Servidores para a investidura no cargo efetivo equivalente.

          Art. 6º Além da remuneração mensal fixa, a que refere o caput do art.2º, o contratado fará jus aos direitos previstos no art. 198 do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais. 

         Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta de dotações orçamentárias específicas consignadas no orçamento vigente.

        Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                   Coronel Barros, 17 de maio de 2024.






          Edison Osvaldo Arnt





          Prefeito

Registre-se e Publique-se

    Iara Dobler Dalla Corte
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